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Perfumes Dana do Brasil S.A.
CNPJ nº 61.105.722/0001-03

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (Valores expressos em Reais)

Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023. Permanecemos à disposição, para quaisquer esclarecimentos adicionais.
 São Paulo, 31 de maio de 2025 A Diretoria

Balanço Patrimonial

Notas 2024 2023
(Não auditado)

Ativo/Circulante 186.557 153.121
 Caixa e equivalente de caixa 5 2.970 25.730
 Contas a receber 6 92.637 83.314
 Estoques 7 71.319 28.087
 Adiantamento de fornecedores 6.944 4.721
 Impostos a recuperar 10.047 10.393
 Ativos financeiros derivativos 21 1.978 –
 Outros créditos a receber 662 876
Não circulante 36.843 10.764
 Depósitos e bloqueios judiciais 15 187 192
 Imposto de renda e contribuição social - Diferido 19 6.367 –
 Imobilizado 9 12.733 4.108
 Ativos de arrendamento - Direito de uso 11 11.160 –
 Intangível 10 6.396 6.464
Total do Ativo 223.400 163.885

Notas 2024 2023
(Não auditado)

Passivo/Circulante 117.482 58.396
 Fornecedores 12 26.628 47.103
 Fornecedores partes relacionadas 12 30.813 257
 Empréstimos e financiamentos 13 26.290 41
 Passivos de arrendamento 11 2.712 –
 Obrigações fiscais 4.532 2.390
 Imposto de renda e contribuição social 3.590 5.860
 Obrigações trabalhistas 2.759 925
 Passivos financeiros derivativos 750 61
 Demais provisões 14 19.408 1.759
Não circulante 28.579 53.383
 Provisão de contingências 15 270 147
 Passivos de arrendamento 11 7.976 –
 Empréstimos e financiamentos 13 20.334 53.237
Patrimônio líquido 77.339 52.106
 Capital social 16 43.878 43.878
 Reservas legais 16.b 20.146 17.885
 Lucros/(Prejuízos) acumulados 16.c 13.315 (9.657)
Total do passivo e Patrimônio líquido 223.400 163.885

Demonstração do Resultado Notas 2024 2023
(Não auditado)

Receita operacional líquida 17 446.832 297.735
Custo dos serviços prestados 18 (208.054) (152.445)
Lucro bruto 238.778 145.290
 Despesas administrativas 18 (53.166) (17.187)
 Despesas com vendas 18 (109.220) (69.523)
 Outras receita 18 5.702 9.671
Lucro operacional antes das receitas (despesas) financeiras 82.094 68.251
 Despesas financeiras 19 (14.412) (4.818)
 Receitas financeiras 19 3.813 2.134
Lucro antes dos IR e da CS 71.495 65.567
 IR e CS - Correntes 19 (32.628) (15.268)
 IR e CS  - Diferidos 19 6.367 –
Lucro do exercício 45.234 50.299
Lucro por ação 15.3.d) 0,98 1,09

Demonstração do Resultado Abrangente 2024 2023
(Não auditado)

Lucro do exercício 45.234 50.299
Resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 45.234 50.299

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital Reserva
Reserva de 
incentivos

Prejuízos
acumu- 

lados

Total do 
patri- 

mônio

Capital social Notas social legal fiscais líquido

Saldos em 31 de dezembro 
 de 2022 - (Não auditado) 43.878 – 6.320 (17.709) 32.489

Lucro do exercício – – – 50.299 50.299
Constituição de reservas 16.d – 2.037 – (2.037) –
Reserva de subvenção 16.c – – 9.562 (9.562) –
Dividendos mínimos 
 obrigatórios 16.d – – – (9.332) (9.332)
Dividendos proposta 
 a AGO 16.d – – – (19.986) (19.986)
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2023 - (Não auditado) 43.878 2.037 15.882 (8.327) 53.470

Lucro do exercício – – – 45.234 45.234
Constituição de reservas 16.d – 2.262 – (2.262) –
Dividendos mínimos obrigatórios 16.d – – – (11.309) (11.309)
Dividendos proposta a AGO 16.d – – – (8.692) (8.692)
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2024 43.878 4.299 15.882 14.644 78.703

Demonstração do Fluxo de Caixa Notas 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais (Não auditado)
 Lucro líquido do exercício 45.234 50.299
 Ajuste para conciliar o resultado às disponibilidades geradas
  pelas atividades operacionais:
  Depreciação/amortização 18 2.856 857
  Perda e ajustes de imobilizado e intangível 10 708 234
  Provisão para perdas de créditos esperadas 6 (644) –
  Provisões para contingências 15 123 353
  Variações monetárias e juros 2.929 –
  Provisão para IR e CS 16 32.628 15.268
  Provisão para IR e CS diferidos 16 (6.367) –
  Demais provisões 14 17.649 –
Redução (aumento) de ativos e passivos operacionais:
 Contas a receber de clientes (8.679) (47.947)
 Estoques (43.232) (7.846)
 Adiantamentos a fornecedores (2.223) (1.583)
 Impostos a recuperar 346 777
 Demais ativos 1.978 85
 Outros créditos a receber 214 2.278
 Depósito judicial 5 3
 Fornecedores (20.475) 18.643
 Fornecedores partes relacionadas 30.556 –
 Obrigações fiscais 3.326 2.341
 Obrigações trabalhistas (1.834) (374)
 Outros passivos (689) (32)
Caixa gerado nas atividades operacionais 54.409 33.356
 Imposto de renda e contribuição pagos (34.897) (12.492)
 Juros sobre empréstimos pagos 13 (205) –
Disponibilidades líquidas geradas pelas atividades 
 operacionais 19.307 20.864
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Compras de ativos imobilizado e intangível 10 (10.964) (3.823)
 Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (10.964) (3.823)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Distribuição de dividendos 16 (20.001) (30.000)
 Captação de empréstimos e financiamentos 13 8.887 55.125
 Pagamentos de arrendamentos e juros 11 (1.724) –
 Pagamentos de empréstimos e financiamentos 
  - principal 13 (18.265) (18.191)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
 de financiamento (31.103) 6.934
Aumento (redução) líquido em caixa e equivalentes de caixa (22.760) 23.975
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 25.730 1.755
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.970 25.730
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (22.760) 23.975

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

1. Contexto Operacional: A Perfumes Dana do Brasil S.A. é uma sociedade por ações 
com sede em São Paulo, estado de São Paulo - Brasil, que tem por objeto social: (i) o co-
mércio, a importação, a exportação, a distribuição e industrialização de perfumes e sane-
antes, bem como de outros artigos de toucador, de higiene pessoal, de cosméticos e de 
produtos semelhantes, (ii) o comércio, a importação, a exportação, a distribuição e indus-
trialização de preparos para lavanderia, de produtos e de instrumentos de limpeza, de sa-
neantes, de sabões comuns e de sabões não perfumados, (iii) o exercício de atividades 
conexas, desde que independam de autorização governamental específica; e (iv) a partici-
pação em outras sociedades, na qualidade de cotista ou acionista. O prazo de duração da 
Sociedade é indeterminado e por deliberação da Diretoria, poderão ser instaladas, transfe-
ridas ou extintas filiais, sucursais, escritórios, agências ou representações em qualquer 
ponto do território nacional ou no exterior, inclusive com parcela do capital social destaca-
do. 2. Base de Apresentação das Demonstrações Financeiras: 2.1 Apresentação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e, ainda, em observância às disposições da 
Lei das Sociedade por Ações. 2.2 Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por deter-
minados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme descri-
to nas políticas contábeis (nota explicativa nº 3). O custo histórico geralmente é baseado 
no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. Valor justo é o preço que 
seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação organizada entre participantes do mercado na data de mensuração, indepen-
dentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica 
de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Administração da Socieda-
de leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os participantes 
do mercado levarem essas características em consideração na precificação do ativo ou 
passivo na data de mensuração. O valor justo para fins de mensuração e/ou divulgação 
nestas demonstrações financeiras é determinado nessa base, exceto por operações de 
arrendamento mercantil que estão inseridas no escopo do CPC 06 (R2) - Arrendamentos 
e mensurações que tenham algumas similaridades ao valor justo, mas não sejam valor 
justo, como valor líquido realizável mencionado no CPC 16 (R1) - Estoques ou valor em 
uso na CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. 2.3 Continuidade opera-
cional: A Administração tem, na data de aprovação das demonstrações financeiras, ex-
pectativa razoável de que a Sociedade possui recursos adequados para sua continuidade 
operacional no futuro próximo. Portanto, eles continuam a adotar a base contábil de conti-
nuidade operacional na elaboração das demonstrações financeiras. 2.4 Moeda funcional 
e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas es-
tão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Sociedade. Todas as informações 
financeiras apresentadas em reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. 2.5 Uso de estimativas e julgamentos significativos: 
Na aplicação das políticas contábeis da Sociedade descritas na nota explicativa nº 3, a 
Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contá-
beis dos ativos e passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As 
estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em ou-
tros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem divergir, significativa-
mente, dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continu-
amente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são 
reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas 
este período, ou também em períodos posteriores se a revisão afetar tanto o período pre-
sente como períodos futuros. As principais estimativas relacionadas às demonstrações fi-
nanceiras referem-se ao registro dos efeitos decorrentes da realização dos estoques, pro-
visão de contingências e avaliação de instrumentos financeiros. 3. Principais Políticas 
Contábeis: Na preparação das suas demonstrações financeiras, a Sociedade adotou to-
dos os pronunciamentos e respectivas interpretações e orientações técnicas emitidos pelo 
CPC, que juntamente com as práticas contábeis incluídas na legislação societária brasilei-
ra são denominados como práticas contábeis adotadas no Brasil. As principais práticas 
contábeis adotadas na preparação das demonstrações financeiras estão descritas a se-
guir: 3.1. Conversão de transações e saldos em moeda estrangeira: Transações em 
moeda estrangeira são convertidas para reais (R$) (“moeda funcional”) da Sociedade 
usando-se as taxas de câmbio nas datas das transações. Os saldos de ativos e passivos 
monetários denominados em moedas estrangeiras são convertidos para a moeda funcio-
nal pela taxa de câmbio vigente na data-base das demonstrações financeiras. Os ganhos 
ou as perdas cambiais sobre ativos e passivos monetários são reconhecidos na demons-
tração do resultado, como receitas ou despesas financeiras. 3.2. Caixa e equivalentes de 
caixa: Os equivalentes de caixa compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à 
vista e, quando aplicável, investimentos temporários de curto prazo, com até 90 dias da 
data da aplicação, considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os 
quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as 
datas de encerramento das demonstrações financeiras, que não excedem o seu valor de 
mercado ou de realização. 3.3. Contas a receber de clientes e provisão de crédito es-
perada: Correspondem aos valores a receber decorrentes das vendas de produtos e ser-
viços no curso normal das atividades da Sociedade, estão avaliadas no momento inicial, 
pelo valor presente e deduzidas da provisão para perdas de créditos esperadas. A provisão 
para perdas de crédito esperada é calculada com base no estudo da expectativa de perda 
futura do saldo de contas a receber e pela análise individualizada dos clientes em atraso, 
considerando a sua capacidade de pagamento, as garantias oferecidas, no histórico de 
perdas registradas por faixa de vencimento. 3.4. Estoques: Os estoques são avaliados ao 
custo médio de aquisição não excedendo o seu valor de mercado. O valor realizável líquido 
corresponde ao preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos 
custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para a realização da 
venda. A Sociedade realizou uma análise em seu inventário de estoques onde identificou 

que não possui perdas com estoque, uma vez que seus produtos possuem um giro rápido 
e não possuem validade, portanto a Sociedade constitui provisões para estoques de baixa 
rotatividade ou obsoletos. 3.5. Direito de uso de arrendamentos: Para os contratos de 
arrendamento com prazo superior a um ano, a Sociedade reconhece: (i) um passivo de 
arrendamento que corresponde à soma das contraprestações do contrato à valor presente 
e (ii) o respectivo ativo de direito de uso. Os valores do passivo de arrendamento e do ativo 
de direito de uso são remensurados quando ocorrem mudanças e/ou reajustes nos contra-
tos, sendo que o ativo de direito de uso é avaliado, no mínimo anualmente (e/ou quando 
houver evidência), quanto a sua recuperabilidade. Os contratos de arrendamento são reco-
nhecidos a partir das premissas a seguir: Mensuração do passivo de arrendamento: Men-
surado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento que não foram 
pagos na data de início, descontados usando a taxa de financiamento incremental da So-
ciedade. Prazo de arrendamento: A Sociedade reconhece os contratos de arrendamento 
considerando a sua renovação por mais um período de igual duração ao prazo original, 
sempre que existir esta previsão no contrato e desde que o contrato não seja considerado 
de curto prazo e/ou baixo valor. Taxa de juros incremental de financiamento: Para calcular 
o valor justo dos contratos, a Sociedade considera a taxa de juros necessária para financiar 
a aquisição dos ativos arrendados em condições similares ao custo do dinheiro para a 
Sociedade, utilizando como base as taxas praticadas nas captações de recursos mais re-
centes no momento de reconhecimento do contrato de arrendamento, para o exercício a 
companhia utilizou uma taxa média de 11% a.a. Depreciação/amortização do ativo de di-
reito de uso: A vida útil dos ativos de direito de uso é definida como o prazo total de vigên-
cia do contrato considerando, se aplicável, a sua renovação por um período de igual dura-
ção à vigência inicial, sendo reconhecida sua depreciação/amortização de forma sistemática e 
linear no decorrer de sua vida útil. Encargos financeiros:  Os encargos financeiros são reconhe-
cidos como despesa financeira e apropriados a cada período durante o prazo do contrato. 
3.6. Imobilizado e intangíveis: Registrado ao custo de aquisição, líquido de depreciação 
acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear, com base na vida útil estimada de 
cada bem, conforme as taxas demonstradas nas notas explicativas nº 8 e nº 9. A vida útil esti-
mada e o método de depreciação são revisados nas datas de encerramento das demonstra-
ções financeiras, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospecti-
vamente. As vidas úteis estimadas para 2024 e 2023, são as seguintes:
Instalações 10 anos
Veículos 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Caixas, formas e moldes 6 anos
Softwares 5 anos
Um item do imobilizado ou intangível é baixado após alienação ou quando não há benefí-
cios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Os ganhos e as perdas em 
alienações são apurados comparando-se o produto da venda com o valor residual contábil 
e são reconhecidos na demonstração do resultado. 3.7. Redução ao valor recuperável 
dos ativos (“impairment”): Os ativos que estão sujeitos à amortização e/ou depreciação 
são revisados para a verificação de “impairment” sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por 
“impairment” é reconhecida pelo valor pelo qual o valor contábil do ativo excede seu valor 
recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos 
de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do “impairment”, os ativos são agru-
pados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separa-
damente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs). Os ativos não financeiros, que tenham 
sofrido “impairment”, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível 
reversão e/ou manutenção do “impairment” nas datas de encerramento dos exercícios. 
3.8. Passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores conheci-
dos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. 3.9. Pro-
visões: Reconhecidas quando se tem uma obrigação presente ou não formalizada como 
resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessá-
ria para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. A provisão é 
quantificada ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, usando 
a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. 3.10. Pro-
visões para riscos cíveis, trabalhistas e tributários: As provisões são reconhecidas 
para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que 
seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor 
reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liqui-
dar a obrigação nas datas de encerramento dos exercícios, considerando os riscos e as 
incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de 
caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presen-
te desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). 
Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma 
provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, 
e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma 
confiável. 3.11. Apuração do resultado: O resultado das operações (receitas, custo e 
despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. A receita é 
reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados 
para a Sociedade e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensu-
rada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimen-
tos e impostos ou encargos sobre vendas. 3.12. Receita: A receita é reconhecida em 
conformidade com o regime contábil de competência do exercício, considerando as atuali-
zações ocorridas em virtude da mudança das práticas contábeis com relação ao reconhe-
cimento da receita, conforme o CPC 47. A receita compreende o valor justo da contrapres-
tação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no curso normal das 
atividades da Sociedade. A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abati-
mentos e descontos. Geralmente, o montante de receitas brutas é equivalente ao valor das 
notas fiscais emitidas. A Sociedade reconhece a receita quando: (i) o valor da receita pode 
ser mensurado com segurança; (ii) é provável que benefícios econômicos futuros fluam 
para a Sociedade; (iii) os custos incorridos ou a serem incorridos relacionados à transação 
podem ser mensurados com confiabilidade; e (iv) quando os produtos são entregues e a 
propriedade legal é transferida. A receita pela venda dos produtos é reconhecida quando 
da transferência de controle, os riscos e os benefícios de propriedade desses itens são 
transferidos para o comprador, o que geralmente ocorre na sua entrega. As receitas são 
apresentadas líquidas dos impostos incidentes sobre os produtos vendidos. Receitas fi-
nanceiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem os juros sobre aplica-
ções financeiras, e juros sobre conta a receber de clientes. A receita de juros é reconhecida 
no resultado, por meio do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem, 
basicamente, as despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos, despesas ban-
cárias, IOF e antecipação de recebíveis. 3.13. Tributação - imposto de renda e contribui-
ção social: Imposto de renda e contribuição social - correntes: Ativos e passivos tributários 
correntes do último exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável 
esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributá-
rias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor na data do balanço. 
As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os im-
postos correntes. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resul-
tado. Conforme facultado pela legislação tributária, a Sociedade opta pelo regime de tribu-
tação com base no lucro real, e, nesse caso, a base de cálculo do imposto de renda e da 
contribuição social é calculada à alíquota da legislação vigente. Imposto de renda e contri-
buição social - diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calcula-
dos sobre os prejuízos fiscais e sobre as diferenças temporárias. As alíquotas desses 

 impostos, definidas atualmente para determinação desses créditos diferidos, são de 25% 
para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. 3.14. Subvenções governa-
mentais: A subvenção governamental concedida pelo Estado de Alagoas é caracterizada 
como investimento e convalidada pela Lei Ordinária 8.085 que Institui o Programa de De-
senvolvimento Industrial de Alagoas. São receitas provenientes entre a diferença do ICMS 
destacado na nota fiscal e o valor recolhido ao Estado, reconhecidas em conta de resultado 
e em conta apropriada no Patrimônio Líquido, de modo que não fique disponível aos sócios 
como lucros sem serem oferecidas à tributação de IRPJ/CSLL até o exercício de 2023 e 
passaram a ser tributadas em 2024, em conformidade com o pronunciamento técnico CPC 
07 - Subvenção e Assistência Governamentais. 3.15. Instrumentos financeiros: Defini-
ção: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando a Sociedade for parte das 
disposições contratuais do instrumento. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente 
mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou
emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhe-
cidos ao valor justo no resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou 
passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros: Ativo finan-
ceiro é qualquer ativo que seja: a) Caixa. b) Instrumento patrimonial de outra entidade. c) 
Direito contratual: i. De receber caixa ou outro ativo financeiro de outra Sociedade. ii. De 
troca de ativos financeiros ou passivos financeiros com outra Sociedade sob condições 
potencialmente favoráveis para a Sociedade. d) Um contrato que seja ou possa vir a ser 
liquidado por instrumentos patrimoniais da própria entidade, e seja: i. Um não derivativo no 
qual a Sociedade é ou pode ser obrigada a receber um número variável de instrumentos 
patrimoniais da própria Sociedade. ii. Um derivativo que será ou poderá ser liquidado de 
outra forma que não pela troca de um montante fixo de caixa ou outro ativo financeiro, por 
número fixo de instrumentos patrimoniais da própria Sociedade. Para esse propósito, os 
instrumentos patrimoniais da própria Sociedade não incluem os instrumentos financeiros 
com opção de venda classificados como instrumentos patrimoniais. Os instrumentos que 
imponham a obrigação a uma Sociedade de entregar à outra parte um “pro rata” como 
parte dos ativos líquidos da Sociedade apenas na liquidação e são classificados como
instrumentos patrimoniais, ou os instrumentos que são contratos para futuro recebimento 
ou entrega de instrumentos patrimoniais da Sociedade. Passivos financeiros: a) Uma obri-
gação contratual de: i. Entregar caixa ou outro ativo financeiro a outra Sociedade. ii. Trocar 
ativos financeiros ou passivos financeiros com outra Sociedade sob condições que são 
potencialmente desfavoráveis para a Sociedade. b) Contrato que será ou poderá ser liqui-
dado por instrumentos patrimoniais da própria Sociedade, e seja: i. Um não derivativo no 
qual a Sociedade é ou pode ser obrigada a entregar um número variável de instrumentos 
patrimoniais da Sociedade. ii. Um derivativo que será ou poderá ser liquidado de outra for-
ma que não pela troca de um montante fixo em caixa, ou outro ativo financeiro, por um 
número fixo de instrumentos patrimoniais da própria Sociedade. Para esse propósito, os 
instrumentos patrimoniais da Sociedade não incluem instrumentos financeiros com opção 
de venda que são classificados como instrumentos patrimoniais, instrumentos que impo-
nham à Sociedade a obrigação de entregar à outra parte um “pro rata” de parte dos ativos 
líquidos da Sociedade apenas na liquidação e são classificados como instrumentos patri-
moniais, ou instrumentos que são contratos para futuro recebimento ou entrega de instru-
mentos patrimoniais da própria Sociedade. Instrumento patrimonial é qualquer contrato 
que evidencie uma participação nos ativos de uma Sociedade após a dedução de todos os 
seus passivos. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que 
seria pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre partici-
pantes do mercado na data de mensuração. Instrumento com opção de venda é um instru-
mento financeiro que dá ao seu detentor o direito de retornar o instrumento ao emissor 
por caixa, ou outro ativo financeiro, ou retornar automaticamente ao emissor no caso de 
evento futuro incerto, morte ou aposentadoria do detentor do instrumento. 

As Demonstrações Financeiras completas e auditadas encontram-se disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/
Diretoria: Alberto Romano Filizzola - Diretor Presidente Contadora: Simone Augusto Ribeiro - CRC 1SP 219.035/0-0
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Χολυνα πυβλιχαδα ◊σ τερασ−φειρασ σοβ ρεσπονσαβιλιδαδε δα ΦΙΑΒΧΙ−ΒΡΑΣΙΛ (Φεδεραο Ιντερναχιοναλ Ιmοβιλι〈ρια) Τελ: (11) 5078−7778 − ωωω.αβχι.χοm.βρ − Προδυο γρ〈χα: Πυβλιχιδαδε Αρχηοτε

Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ, 15/07/2025

Ο νοϖο ΜΑΣΠ: υm mυσευ θυε σε ρεινϖεντα

Απ⌠σ 25 ανοσ δε πλανεϕαmεντο, ο
ΜΑΣΠ ιναυγυρου, εm 28 δε mαρο δε 2025,
σευ νοϖο εδιφχιο, ο Πιετρο Μαρια Βαρδι
� αντιγο Dυmοντ−Αδαmσ � αο λαδο δα
σεδε ηιστ⌠ριχα να Αϖενιδα Παυλιστα. Α νοϖα
υνιδαδε ϕ〈 εστ〈 εm φυνχιοναmεντο ε αmπλιου
εm 66% α 〈ρεα εξποσιτιϖα δοmυσευ. Ο τνελ
συβτερρνεο δε λιγαο εντρε οσ δοισ πρδιοσ
δεϖε σερ χονχλυδο εm βρεϖε.

Μινηα ρελαο χοm ο ΜΑΣΠ ϖεm
δεσδε 1966, θυανδο, χοmο πρεσιδεντε
δο Ινστιτυτο δε Αρθυιτετοσ δο Βρασιλ, φυι
δεσιγναδο πελο Πρεφειτο Φαρια Λιmα παρα
αχοmπανηαρ α χονχλυσο δα ατυαλ σεδε,
προϕετο ουσαδο δε Λινα Βο Βαρδι, θυε
ενφρεντου ρεσιστνχια πορ σευ φορmατο
ινοϖαδορ. Ινιχιαλmεντε ρεστριτο αο βλοχο
συπεριορ, ο mυσευ χονθυιστου τοδο ο
εσπαο χοm αποιο πολτιχο ε τχνιχο.

Εντρε 1994 ε 2001, δυραντε mινηα
γεστο να πρεσιδνχια δο ΜΑΣΠ, ρεαλιζαmοσ
α ρεϖιταλιζαο χοmπλετα δο εδιφχιο−σεδε,
ινχλυινδο ρεφορmασ δασ ϖιγασ δε συστενταο,
χολοχαο δε αρ−χονδιχιοναδο εm τοδοσ παϖιmεντοσ ε χριαο
δε τερχειρο συβσολο παρα ρεσερϖασ τχνιχασ.

Εm 2004, ο ασσοχιαδο ϑοο Dορια ϖιαβιλιζου ρεχυρσοσ
παρα αδθυιριρ ο εδιφχιο Αδαmσ. Απ⌠σ mυιτοσ εντραϖεσ,
χονσεγυιmοσ απροϖαρ, εm 2008 α νοϖα ϖολυmετρια δο
Αδαmσ ε, εm 2018 ο προϕετο ∨ναλ, θυε πρεϖιυ α λιγαο πορ
τνελ εντρε οσ πρδιοσ.

Ο νοϖο πρδιο, χοm 7,8 mιλ m″, χοντα χοm χινχο

γαλεριασ, λαβορατ⌠ριο δε ρεσταυρο, 〈ρεασ δε
ενσινο, σαλασ mυλτιυσο, χαφ, ρεσταυραντε
ε αποιο τχνιχο. Ο προϕετο, δεσενϖολϖιδο
πορ Μαρτιν Χορυλλον, ενϖολϖευ mαισ δε
120 προ∨σσιοναισ ε λεϖου σεισ ανοσ ατ
συα χονχλυσο.

Σοβ α λιδερανα δε Αλφρεδο Σετυβαλ
ε Ηειτορ Μαρτινσ, φοραm χαπταδοσ
mαισ δε Ρ∃ 250 mιλη⌡εσ δε ρεχυρσοσ
πριϖαδοσ, θυε ϖιαβιλιζαραm α οβρα ε τοδα
α ινφραεστρυτυρα νεχεσσ〈ρια.

Χοm α νοϖα υνιδαδε, οmυσευ φορταλεχε
σευ παπελ δεντρο δε υm δοσ χορρεδορεσ
χυλτυραισ mαισ ιmπορταντεσ δο πασ. Αο λαδο
δε ινστιτυι⌡εσ χοmο Ιτα Χυλτυραλ, ϑαπαν
Ηουσε, Σεσχ Παυλιστα ε Ινστιτυτο Μορειρα
Σαλεσ ο ΜΑΣΠ ρεα∨ρmα συα ϖοχαο δε
εσπαο πβλιχο ατιϖο, φορmαδορ ε αβερτο ◊σ
τρανσφορmα⌡εσ δο τεmπο.

Α εξπανσο φσιχα δο ΜΑΣΠ ρε∏ετε
ταmβm σευ χοmπροmισσο χοντνυο
χοm α φορmαο δε πβλιχο, πρεσερϖαο
δε αχερϖο ε εστmυλο αο πενσαmεντο
χρτιχο. Ο mυσευ ρεα−
∨ρmα σευ παπελ δε

προταγονιστα χυλτυραλ νο Βρασιλ ε νο
mυνδο, ρεινϖεντανδο−σε σεm περδερ συα
εσσνχια δε ϖανγυαρδα.

ϑλιο Νεϖεσ∗  αρθυιτετο φορmαδο
εm 1955 πελο Μαχκενζιε. Πρεσιδιυ ο
ΜΑΣΠ πορ 14 ανοσ ε, δεσδε 2014, 
πρεσιδεντε δε ηονρα ϖιταλχιο δο mυσευ
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ΜΑΣΠ αmπλια συα πρεσενα

φσιχα, mασ, αχιmα δε τυδο,

αmπλια συα χαπαχιδαδε δε φορmαρ

πβλιχο, πρεσερϖαρ αχερϖοσ ε

εστιmυλαρ πενσαmεντο χρτιχο

Πορ ϑυλιο Νεϖεσ∗

ΧΟΝΦΙΡΑΑΣ ΝΟΣΣΑΣ ΧΟΛΥΝΑΣ!

MÁRCIA DE CHIARA

A falta de mão de obra qualifica-
da, um dos grandes gargalos en-
frentados hoje pelas empresas 
brasileiras, fez o Grupo MK, do-
no  das  marcas  Mondial,  líder  
em eletroportáteis no Brasil, e 
da  Aiwa,  de  TVs  e  caixas  de  
som, deslocar um investimen-
to que poderia ser feito em sua 
principal  fábrica  em  Concei-
ção do Jacuípe, no Recôncavo 
Baiano, para Cruz  das  Almas, 
outro município da região, a 65 
quilômetros de distância.

Entre  construção  e  novas  
máquinas  e  equipamentos,  o  
grupo vai investir R$ 70,7 mi-
lhões em sua terceira fábrica no 
País. Além de Conceição do Ja-
cuípe,  a  companhia  tem  uma  
unidade de produção de TVs e 
aparelhos  de  ar  condicionado  
em Manaus (AM), a antiga fábri­
ca da Sony, comprada em 2020. 

A nova unidade de Cruz das 
Almas  começa  a  ser  erguida  
em outubro, e a primeira etapa 
do projeto deve entrar em ope-
ração no fim de 2026.

Nesta primeira fase, serão ge-

rados 700 postos diretos de tra-
balho,  com  a  perspectiva  de  
atingir  1.400  empregos  a  mé­
dio prazo. Com a nova fábrica, 
a companhia estreia em clima-
tizadores de ar e passa a fabri-
car  localmente  fornos  elétri­
cos, hoje uma linha importada. 

A perspectiva  é  de  que sejam  
fabricados no primeiro ano de 
funcionamento da nova unida-
de 1,5 milhão de aparelhos.

NO LIMITE. A decisão de deslo-
car o investimento para Cruz 
das Almas veio após a empresa 

constatar  que,  em  Conceição  
do  Jacuípe,  a  operação  havia  
atingido o limite dos fatores de 
produção como energia, logísti­
ca e mão de obra qualificada pa-
ra ampliar a fabricação de pro-
dutos. “Foi uma decisão estra-
tégica,  não  dá  para  crescer  
mais  ali,  batemos  no  limite”,  
diz Giovanni Marins Cardoso, 
cofundador do Grupo MK, res-
saltando  que  a  operação  da  
companhia segue normalmen-
te no município.

Na fábrica de Conceição do 
Jacuípe  a  empresa  tem  5.200  
funcionários, e a cidade, entre 
7 mil e 8 mil pessoas em idade 
de trabalho. “Começamos a ter 
de contratar gente com uma pe-
neira mais aberta”, diz o empre-
sário.  A  saída  foi  buscar  uma  
cidade próxima onde houvesse 
oferta de mão de obra qualifica-
da, energia e logística.

Segundo o Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IB-
GE), em 2022 Cruz das Almas 
tinha 60 mil habitantes, ante 35 
mil de Conceição do Jacuípe, e 
o número de pessoas em idade 
de trabalho variava de 16 mil a 
20 mil, segundo pesquisas fei-
tas pelo grupo. “Tem gente so-
brando, e a prefeitura mantém 
uma escola de formação para in-
dústria, são profissionais mais 
qualificados”, diz Cardoso.

Além do investimento na ter-
ceira fábrica, o grupo está de-
sembolsando R$ 44 milhões pa-
ra a construção de um novo cen-
tro  de  distribuição  (CD)  em  
Conceição do Jacuípe, que da-
rá suporte à produção da fábri­

ca principal. Ao todo, nos dois 
projetos, nova fábrica e CD, se-
rão aplicados R$ 116,7 milhões.

JUROS NAS ALTURAS. Os inves-
timentos  ocorrem  num  mo-
mento no qual os juros básicos 
da  economia  brasileira  estão  
em níveis elevados, em 15% ao 
ano. Esse é um argumento usa-
do geralmente pelos empresá­
rios para adiar planos de am-
pliar a capacidade de produção 
das  fábricas.  “A  taxa de  juros  
está alta, mas não será alta para 
sempre, vai começar a cair da-
qui a um ano”, diz Cardoso. Pa-
ra  ele,  são  nesses  momentos  
que aparecem  oportunidades, 
e o grupo tem uma visão positi-
va para a economia brasileira. 

Além  disso,  os  eletroportá­
teis,  carro-chefe  da  compa-
nhia, são itens cuja compra não 
depende de financiamento. “O 
consumidor  olha  se  a  presta-
ção cabe no bolso, e o tíquete 
médio é baixo, de R$ 220.”

INVESTIDA NA ARGENTINA.  De 
olho nas oportunidades que se 
abrem no mercado em meio às 
turbulências, a companhia está 

abrindo um centro de distribui-
ção na Argentina. “A Argentina 
hoje  é  um  país que  está  mais  
aberto,  com  fluxo  financeiro  
mais regulado, e o mercado lo-
cal precisa de uma fábrica co-
mo a Mondial”, diz.

A meta do grupo é liderar a 
venda  de  eletroportáteis  no  
país vizinho  ao  final  de  2026.  
“Não espere por circunstâncias 
ideais, elas nunca chegam, va-
mos fazer com o que temos na 
mão  hoje”,  diz  Cardoso,  cujo  
grupo deve faturar perto de R$ 
8 bilhões este ano,  acima dos  
R$ 6,3 bilhões de 2024. l

Marins Cardoso, do Grupo MK: escassez de mão de obra levou nova fábrica a uma outra cidade
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“Foi uma decisão 
estratégica, não dá 
para crescer mais ali 
(Conceição do Jacuípe), 
batemos no limite”

“Lá (em Cruz das Almas), 
tem gente sobrando, e a 
prefeitura mantém uma 
escola de formação de
pessoal para indústria, 
de profissionais
qualificados”
Giovanni Marins Cardoso

C0fundador do grupo MK

Dono da Mondial, grupo MK vai 
construir terceira fábrica no País

Bens de  consumo  Em  expansão

Além da nova unidade em Cruz das  Almas  (MG),  empresa construirá  um  novo
centro de distribuição;  investimento  total  nos dois  projetos  chega  a  R$ 117,5 milhões
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